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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
PARAÍBA

 

 

 

 

 

FRANCISCO MARCONI LINHARES, brasileiro, casado, Presidente da Casa Legislativa de Belém do
Brejo do Cruz, portador da cédula de identidade nº 2108825 – SSP/PB, inscrito no CPF nº
969.819.384-72, residente e domiciliado na Rua Afonso Lacerda da Cunha, nº 42, Bairro Centro, Belém
do Brejo do Cruz-PB presidente da Mesa Diretora, por intermédio de sua assessoria jurídica que esta
subscreve, vem à ínclita presença de Vossa Excelência, propor,

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE C/C MEDIDA DE URGÊNCIA

com fundamento no §2º, art. 125 da CRFB/88 e artigo 300 do CPC, conforme especificará nos termos que
passaremos a expor a seguir.

 

DA LEGITIMIDADE ATIVA

O Poder Legislativo municipal de Belém do Brejo do Cruz é parte legítima para propor a presente ação,
nos termos do Artigo 125, §2º da Constituição Federal 1988.

 

DA LEGITIMIDADE PASSIVA

 

DOS FATOS

 

O fato é que O poder Executivo Municipal enviou à câmara de vereadores de Belém do Brejo do Cruz o
projeto de lei nº 009/2019 que trata de pedido de crédito suplementar no valor de 10% (dez por cento).   

No dia 12 de dezembro de 2019, a maioria dos vereadores da Casa Legislativa votaram pela aprovação do
Projeto nº 009/2019, conforme cópia do projeto original anexo com as respectivas assinaturas dos
parlamentares favoráveis ao tema.

O impetrante, presidente da casa legislativa, em cumprimento a legislação vigente, deu por aprovado o
projeto, bem como fez a remessa da matéria ao poder executivo para ser sancionada, conforme manda a
CF/88.
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Todavia, o fato é que o impetrante percebeu que os parlamentares ao aprovar tal projeto feriram a
CRFB/88, bem como a lei orgânica municipal, conforme passaremos a demonstrar a seguir.

 

DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI

1 – O ato normativo municipal, ora contestado, configura intervenção indevida do poder executivo
municipal, haja vista que contraria a Constituição Federal de 1988.

2 – O Poder Legislativo Municipal de Belém Do Brejo do Cruz-PB, ao editar a lei nº 009/2019 fere
frontalmente o artigo 167 da CRFB/88, bem como o artigo 114, da Lei Orgânica Municipal.

3 – Por fim, a referida lei municipal nº 009/2019 infringe a Lei Federal nº 4320, em seus artigos 40 e
seguintes, conforme se demonstrará a seguir.

 

Lei nº 4320:

TÍTULO V

Dos Créditos Adicionais

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas
ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41.  classificam-se em:Os créditos adicionais

 I -  os destinados a reforço de dotação orçamentária;suplementares,

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e
abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida

 de exposição justificativa.                  (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964)

 

O fato é que o projeto deveria vir com as indicações para onde irão os recursos, pois é requisito  
constitucional e legal, nos termos do artigo 167, incisos III, V e VI da CF/88 e Art. 114 da lei
orgânica do município, conforme será exposto adiante.

 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BELEM B. CRUZ

Art. 114 - São Vedados:
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[...]

II – A realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que
excedam o valor dos créditos orçamentários ou adicionais;

III – A realização de operações de crédito que excedam o montante de 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela câmara
municipal por maioria absoluta de seus membros.

IV – A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes
para sua cobertura;

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 167. São vedados:

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder
Legislativo por maioria absoluta;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e ;sem indicação dos recursos correspondentes

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa;       

 

 

DA CONCESSÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL

 

DO E DO FUMUS BONI IURIS PERICULUM IN MORA

Extrai-se do exposto, , que resta presente a fumaça do bom direito, com esteio na data vênia Constituição
, lei orgânica do município e lei nº 4320/1964, conforme devidamente comprovado na legislaçãoFederal

pátria vigente e na jurisprudência.

O a partir do momento que o poder legislativo aprovou esta lei que é resta comprovado fumus boni iuris
inconstitucional e ilegal, pois fere diversas leis em vigor no nosso ordenamento jurídico, inclusive, nossa
Carta Magna. 

Junta aos autos documentos que legitimam seu direito como presidente da casa; ademais, uma autoridade
do poder legislativo não estaria ocupando espaço no tão abarrotado poder judiciário brasileiro
aleatoriamente, caso não percebe-se o flagrante desrespeito as leis pátrias.

O configura-se pelo prejuízo ao erário público, pois o gasto desenfreado poderáPericulum in mora 
causar danos aos cofres públicos, haja vista que não existe controle nos referidos gastos.
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Isso porque o projeto de lei nº 009/2019 dá ao poder executivo um “cheque em branco” para gastar sem  
necessidade de comprovação do destino dos recursos públicos ali manejados.

Desta feita, Excelência, a concessão da medida de urgência é medida que se impõe.

A morosidade na concessão da medida cautelar de urgência poderá causar danos irreparáveis aos
cofres públicos, haja vista que existe uma marcha ilegítima de gastos com os recursos públicos sem
necessidade de comprovação por parte do poder executivo, o que é totalmente proibido pela
legislação brasileira, art. 167, inciso V da CRFB/88 c/c arts. 42 e 43 da lei 4320/64 c/c inc. IV, art.
114 da Lei Orgânica municipal.   

Portanto, notoriamente cabível a via mandamental, é necessária a concessão da medida liminar ora
pleiteada porque comprovado o  em face das argumentações já expendidas e o fumus boni iuris

, em face dos prejuízos causados aos cofres públicos, já demonstrado nopericulum in mora
documento anexo assinado pelos impetrados.

 

DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requer-se, o julgamento e processamento do feito, bem como:

1.           A concessão de medida liminar, , para SUSPENDER A EFICÁCIA Einaudita altera parts
VALIDADE DO PROJETO DE LEI Nº 009/2019 que autoriza o poder executivo o crédito
suplementar de 10(dez por cento), por falta de justificativa e consequentemente
inconstitucionalidade nos termos do art. 167, inciso V da CRFB/88 c/c arts. 42 e 43 da lei 4320/64
c/c inc. IV, art. 114 da Lei Orgânica municipal.

2. Seja citado o poder executivo municipal de Belém do Brejo do Cruz para que preste informações 
necessárias;

3. Seja ouvido o representante do Ministério Público;

4. Ao final, examinado o mérito, seja DECLARADA INCONSTITUCIONAL O PROJETO DE LEI Nº
009/2019, bem como a decretação de sua nulidade nos termos da lei.

5. Se por ventura já tiver sido gasto recursos públicos com base na referida lei, seja devolvido os valores
aos cofres públicos, sem prejuízo das ações penais e civis competentes;

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de provas admitidos em direito.

 

Dá-se à causa o valor de R$ 522,50 (quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos) para efeitos
meramente fiscais.

 

Nesses Termos,

CONFIA no Deferimento.

João Pessoa, 04 de Março de 2020.
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_______________________________________

JOSÉ ANDRADE DOS SANTOS NETO

ADVOGADO - OAB/RN 13.674
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Tribunal de Justiça da Paraíba
Diretoria Judiciária

Gerência de Distribuição

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (95) 0801710-33.2020.8.15.0000
[Inconstitucionalidade Material, Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade]
AUTOR: FRANCISCO MARCONI LINHARES
RÉU: MUNICIPIO DE BELEM DO BREJO DO CRUZ

 

CERTIDÃO

Certifico, inicialmente, (APENAS referente aos PROCESSOS
), nos termos do ELETRÔNICOS § 3º, , do da Resolução nº 185/2013art. 5º, Conselho Nacional de

, que o  ao Relator, , a indicação de Justiça - CNJ sistema informará automaticamente POSSÍVEL

 destes autos com anterior recurso do  ( ).PREVENÇÃO PJE Processo Judicial Eletrônico

Certifico, outrossim, que em consulta ao Banco de Dados deste Poder (

 com)APENAS referente aos PROCESSOS FÍSICOS , NÃO LOCALIZAMOS POSSÍVEL PREVENÇÃO

os presentes autos.

Gerência de Distribuição do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 4 de março de
2020.

EDUARDO CANDIDO MOURA
Gerência de Distribuição
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL PLENO

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0801710-33.2020.815.0000

Requerente: Francisco Marconi Linhares, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

Belém do Brejo do Cruz

Requerido: Município de Belém do Brejo do Cruz

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.IMPUGNAÇÃO A PROJETO

DE LEI MUNICIPAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE LEI OU ATO

NORMATIVO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 125, §2º, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL E DO ART. 3º, DA LEI Nº 9.868/99. INÉPCIA DA

INICIAL. INDEFERIMENTO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

 

- Nos termos do art. 125, §2º,da Constituição Federal,

compete ao Tribunal de Justiça analisar, ao julgar a ação

direta de inconstitucionalidade, se a lei ou ato normativo

viola ou não algum dispositivo da Constituição Estadual.

 

- Considerando que a existência de lei ou ato normativo em

vigor é pressuposto para o ajuizamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade, é de se indeferir, liminarmente, a

inicial, quando não se vislumbra o preenchimento desse

requisito, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito.
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Vistos.

 

Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta

por Francisco Marconi Linhares, Presidente da Câmara Municipal de Belém do Brejo do

Cruz, Id 5527467, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do Projeto de Lei

nº 009/2019, aprovado no dia 12 de dezembro de 2019, pela maioria dos vereadores da

Casa Legislativa.

 

Aduz o  que o projeto de lei configurainsurgente

intervenção indevida do Poder Executivo Municipal, haja vista contrariar frontalmente o

art. 167, da Constituição Federal, bem como o art. 114, da Lei Orgânica Municipal, e,

ainda, o art. 40 e seguintes da Lei Federal nº 4.320, sob o argumento de que o projeto

deveria vir com as indicações para onde irão os recursos, pois “é requisito

constitucional e legal, nos termos do artigo 167, incisos III, V e VI da CF/88 e Art.

114 da lei orgânica do município”.

 

Por fim, postula a concessão da medida liminar para

suspender a eficácia de validade do Projeto de Lei nº 009/2019, “que autoriza o poder

executivo o crédito suplementar de 10(dez por cento), por falta de justificativa e

consequentemente inconstitucionalidade nos termos do art. 167, inciso V da CRFB/88 c/c

arts. 42 e 43 da lei 4320/64 c/c inc. IV, art. 114 da Lei Orgânica municipal”.

 

É o RELATÓRIO.

 

DECIDO

 

Conforme relatado, o Presidente da Câmara Municipal de

Belém do Brejo do Cruz ajuizou a presente demanda tencionando a declaração de

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 09/2019, Id 5527671, em face do art. 167,

III, V e VI, da Constituição Federal e do art. 14, da Lei Orgânica do Município.
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Sem delongas, cumpre ressaltar que nos termos do art. 125,

§2º, da Constituição Estadual, “Cabe aos Estados a instituição de representação de 

inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da

Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão”.

 

Da mesma forma, a Lei nº 9.868/99 (que trata do processo e

julgamento da ação direta de inconstitucionalidade) estabelece, seu art. 3º, I, que a

petição indicará “o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos

jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações”.

 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

Ação Direta de Constitucionalidade nº 5.669/DF, se posicionou no sentido de que a

existência formal da lei ou ato normativo traduz pressuposto de constituição válida e

regular da relação processual de índole objetiva inaugurada pela ação direta de

constitucionalidade. Eis o preceptivo legal:

 

Vistos etc.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com

pedido de medida cautelar, proposta pela Confederação

Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino -

CONTEE em face da Proposta de Emenda à Constituição nº

287/2006, que “altera os arts. 37, 40, 109, 149, 167, 195,

201 e 203 da Constituição, para dispor sobre a seguridade

social, estabelece regras de transição e dá outras

providências”.

A autora sustenta a inconstitucionalidade da proposição

legislativa atacada, a teor dos arts. 1º, III e IV, 3º, I

e III, 5º, caput e LIV, 6º, 7º, XXIV, 40, 60, 170, caput,

193, 194, 195, 201 e 203 da Constituição da República. A

medida cautelar pleiteada tem o escopo de suspender a

tramitação da PEC impugnada. No mérito, requer a

procedência da ação direta para declarar a

inconstitucionalidade da Proposta de Emenda à Constituição

nº 287/2006.
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Relatado o essencial, decido.

2. Nos termos dos art. 102, I, “a”, da Constituição da

República e 3º, I, da Lei nº 9.868/1999, a ação direta de

inconstitucionalidade terá como objeto lei ou ato

normativo.

Por esta razão, a existência formal da lei ou do ato

normativo – ou, no caso, da emenda à Constituição – na

ordem jurídica, o que se dá após a conclusão do processo

legislativo, traduz pressuposto de constituição válida e

regular da relação processual de índole objetiva

inaugurada pela ação direta de constitucionalidade.

É que vocacionada, a ação direta de inconstitucionalidade,

a assegurar a higidez constitucional da ordem jurídica

vigente, o interesse na tutela judicial, por esta via

objetiva, pressupõe, em consequência, ato normativo em

vigor. Em outras palavras, para ser impugnada mediante a

ação direta de inconstitucionalidade, a “lei ou ato

normativo” deve traduzir efetivo e atual descumprimento da

Constituição.

3. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem

como objeto, nos termos do pedido deduzido, a declaração

da inconstitucionalidade da Proposta de Emenda à

Constituição (PEC) nº 287/2006, em tramitação no Congresso

Nacional.

Ocorre que, antes da conclusão do respectivo processo

legislativo, propostas de emenda à Constituição, assim

como projetos de lei, não se qualificam como atos

normativos. Ainda em discussão nas Casas Legislativas, que

podem vir a aprová-las ou não, lhes falta a eficácia

própria das normas jurídicas, não se tratando de direito

vigente.

4. Assim, a proposta de emenda constitucional em

tramitação no Congresso Nacional de modo algum se amolda à

figura de “lei ou ato normativo” para os fins do art. 102,

I, “a”, da Constituição da República e do art. 3º, I, da

Lei nº 9.868/1999.
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5. Ante o exposto, forte nos arts. 4º, caput, da Lei nº

9.868/1999 e 21, § 1º, do RISTF, nego seguimento à

presente ação direta de inconstitucionalidade, prejudicado

o exame do pedido de liminar.

À Secretaria Judiciária.

Publique-se. (STF – ADI 5669/STF, Rel.: Min. Rosa Weber,

julgado em 15 de março de 2017) – negritei.

 

Nessa ordem de ideias, tendo em vista que o Presidente da

ingressou com a presente demanda tencionandoCâmara Municipal de Belém de Brejo do Cruz 

a declaração de inconstitucionalidade de projeto de lei, ou seja, que ainda não se

qualifica como ato normativo, haja vista não ter havido a conclusão do respectivo

processo legislativo, é de se observar, de ofício, a inépcia da exordial e a extinção

do feito, pois, nos termos do art. 4º, da Lei nº 9.868/99, que trata do processo e

julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, “A petição inicial inepta, não

fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas pelo

relator”.

 

Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, com fundamento

no art. 330, I, do Código de Processo Civil, JULGANDO EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

A PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, nos termos do art. 485, I, do Código

de Processo Civil c/c art. 4º, da Lei nº 9.868/99.

 

Providências necessárias.

 

João Pessoa, 13 de março de 2020.

 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Desembargador

Relator
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 Intimação ao Bel. , JOSE ANDRADE DOS SANTOS NETO a fim de tomar conhecimento da Decisão (ID 5596385) proferida
nos autos da ação em referência.

Na Gerência de Processamento do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Em João Pessoa, 16 de março de 2020.
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

 

 

 

Certifico, por dever do ofício, para que esta produza os devidos efeitos legais,

que no dia 15 do mês e ano em curso, (ID 5596385), sem interposiçãotransitou em julgado a Decisão 

de recurso.

Gerência de Processamento do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 22 de junho de 2020.  

 

Certifico, por dever do ofício, para que esta produza os devidos efeitos legais,

que no dia 15 do mês e ano em curso, (ID 5596385), sem interposiçãotransitou em julgado a Decisão 

de recurso.

Gerência de Processamento do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 22 de junho de 2020.  
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